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INFORMAÇÃO Nº 34/2021

 

 

Informo que houve requerimento solicitando a inclusão do Deputado Luiz Claudio Romanelli, como 
coautor da Proposta de Emenda à Constituição n° 3/2021, de autoria do Deputado Arilson Chiorato e outros, conforme 
o protocolo de n° 5214/2021-DAP, apresentado na Sessão Plenária (Sistema de Deliberação Misto) do dia 2 de agosto 
de 2021.

 

Curitiba,4 de agosto de 2021.

 

 

Rafael Cardoso 
Matrícula n.º 16.988

 

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 04/08/2021, às 14:17, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 34 e o código 

CRC 1B6C2F8C0C9C7CA
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DESPACHO - DL Nº 26/2021

Ciente;

Após anotações, anexe-se o requerimento à Proposição;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

 

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo 

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 10/08/2021, às 12:04, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 26 e o código 

CRC 1E6C2C8C0E9C7EF
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 425/2021

PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 03/2021

 

Proposta de Emenda à Constituição nº 03/2021

Autoria: Deputado Anibelli Neto e Outros.

 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO. ACRESCE O ART. 243C À 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ. PARECER PELA BAIXA EM 
DILIGÊNCIA PARA A SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E DO ESPORTE.

 

A presente Proposta de Emenda à Constituição do Estado do Paraná, de autoria de vários Deputados, visa 
acrescentar o §9º ao art. 179 da Constituição do Estado, para instituir o Ensino da Língua Espanhola como disciplina 
obrigatória das Escolas Públicas no Paraná.

O art. 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias estabelece que a proposição legislativa que 
crie ou altere despesa obrigatória deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro, 
contudo, em primeira análise, observa-se que a PEC não está acompanhada da estimativa do seu impacto 
orçamentário e financeiro.

Assim, para uma ampla e adequada análise, opinamos pela sua baixa em diligência para SECRETARIA DA 
EDUCAÇÃO E DO ESPORTE a fim de que emita seu parecer técnico sobre a PEC em exame.

 

Curitiba, 26 de outubro de 2021.

 

_____________________________________________

DEPUTADO DELEGADO FRANCISCHINI

Presidente

______________________________________________
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DEPUTADO HOMERO MARCHESE

Relator

DEPUTADO HOMERO MARCHESE

Documento assinado eletronicamente em 27/10/2021, às 11:50, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 425 e o 

código CRC 1F6C3A5F3C4A6EB
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 455/2021

PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 03/2021

 

Proposta de Emenda à Constituição nº 03/2021

Autoria: Deputado Anibelli Neto e Outros.

 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO. ACRESCE O ART. 243C À 
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ. PARECER PELA 
INADMISSIBILIDADE. INFRAÇÃO AO ART. 113 DO ADCT.

 

A presente Proposta de Emenda à Constituição do Estado do Paraná, de autoria de vários Deputados, visa 
acrescentar o §9º ao art. 179 da Constituição do Estado, para instituir o Ensino da Língua Espanhola como disciplina 
obrigatória das Escolas Públicas no Paraná.

Na data de 26 de outubro de 2021, fizemos parecer opinando pela baixa em diligência à SEED, a fim de que 
emitisse seu parecer técnico sobre a PEC em exame.

A SEED respondeu a diligência afirmando que a língua espanhola não é componente obrigatório na Formação 
Geral Básica do Novo Ensino Médio, mas considerando a relevância do ensino de línguas, ofertará o ensino de Língua 
Espanhola no Itinerário Formativo como parte flexível do currículo do Novo Ensino Médio, conforme consta no 
Referencial Curricular do Ensino Médio do Paraná.

A SEED não adentrou no mérito quanto ao impacto orçamentário e financeiro questionado no parecer retro, 
desta forma, passamos a fazer nesse momento.

Os autores da PEC na própria justificativa aduzem que para a execução da proposta deve ser realizado um 
aumento de 02 horas/aula da carga horária da matriz curricular, que é de 25 horas/aula, estendendo-a para 27 
horas/aula.

É evidente que a proposta gerará impacto orçamentário significativo. Contudo, observa-se que a PEC não 
está acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro, contrariando claramente o disposto no art. 
113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias:
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“Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de 
receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro. ” 

 

Note-se que é fora de dúvida a competência desta Comissão de Constituição e Justiça para analisar esse tipo 
de matéria durante a tramitação de PEC. A alegação de que somente caberia a essa comissão verificar aspectos 
formais de admissibilidade da PEC, como número mínimo de assinaturas, cabendo a análise dos demais aspectos de 
admissibilidade à Comissão Especial, por exemplo, é completamente absurda.

Aliás, a conclusão é justamente a contrária: o Regimento Interno da ALEP é muito claro ao dizer que à 
comissão especial só cabe analisar o mérito da PEC, e não a sua admissibilidade. Só depois de reconhecida a 
admissibilidade da PEC é que é formada a Comissão Especial. Nos termos do Regimento:

 

 Regimento Interno da ALEP

Art. 226. As propostas de emenda à Constituição Estadual poderão ser apresentadas:

(...)

§1º Recebida a proposta de emenda, esta será autuada e remetida à Comissão de 
Constituição e Justiça, que se pronunciará sobre sua admissibilidade, no prazo de cinco 
sessões ordinárias.

(...)                   

Art. 227. Reconhecida a admissibilidade da proposta de emenda à Constituição, o 
Presidente da Assembleia determinará sua imediata publicação.

(...)

§3º A Comissão Especial terá prazo de dez sessões ordinárias, contado do prazo constante 
no § 2º deste artigo, para emitir parecer sobre o mérito e as emendas apresentadas.

 

Insulta a inteligência de todo e qualquer cidadão paranaense, brasileiro ou mundial afirmar que o termo 
“admissibilidade”, empregado pelo Regimento para disciplinar a atuação desta CCJ nas PEC, significaria apenas 
“verificação do número mínimo de assinaturas”. É claro que, se o Regimento Interno quisesse dizer “verificação do 
número mínimo de assinaturas” no lugar de “admissibilidade” teria empregado a primeira expressão, e não a segunda.
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Assim, opina-se pela NÃO ADMISSIBILIDADE da presente PEC, em virtude da sua 
INCONSTITUCIONALIDADE.

 

Curitiba, 09 de novembro de 2021.

 

_____________________________________________

DEPUTADO MARCIO PACHECO

 Vice-Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

 

______________________________________________

DEPUTADO HOMERO MARCHESE

Relator

DEPUTADO HOMERO MARCHESE

Documento assinado eletronicamente em 09/11/2021, às 16:09, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 455 e o 

código CRC 1E6C3C6D4E8B4AF
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INFORMAÇÃO Nº 1881/2021

 

 

Informo que houve requerimento solicitando a inclusão do Deputado Delegado Francischini, como 
coautor da proposta de Emenda à Constituição n° 3/2021, de autoria do Deputado Arilson Chiorato e outros, conforme 
o protocolo de n° 6727/2021-DAP, apresentado na Sessão Plenária (Sistema de Deliberação Misto) do dia 3 de 
novembro de 2021.

 

Curitiba, 22 de novembro de 2021.

 

 

Maria Henrique de Paula 
Matrícula n.º 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 22/11/2021, às 12:22, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1881 e o 

código CRC 1B6F3A7A5B9A4DB
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DESPACHO - DL Nº 1183/2021

 

Ciente;

Procedam-se às anotações necessárias quanto ao requerimento de coautoria;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 22/11/2021, às 17:40, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1183 e o 

código CRC 1D6C3E7D5D9A4ED
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INFORMAÇÃO Nº 1936/2021

 

 

Informo que houve requerimento solicitando a inclusão da Deputada Maria Victória, como coautora da 
Proposta de Emenda à Constituição de Lei n° 3/2021, de autoria do Deputado Arilson Chiorato e outros, conforme o 
protocolo de n° 7003/2021-DAP, apresentado na Sessão Plenária (Sistema de Deliberação Misto) do dia 22 de 
novembro de 2021.

 

Curitiba, 23 de novembro de 2021.

 

 

Maria Henrique de Paula 
Matrícula n.º 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 23/11/2021, às 13:27, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1936 e o 

código CRC 1C6E3E7A6D8B4CC
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DESPACHO - DL Nº 1223/2021

 

Ciente;

Procedam-se às anotações necessárias quanto ao requerimento de coautoria;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 23/11/2021, às 16:02, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1223 e o 

código CRC 1E6B3F7E6A8D4EB
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 550/2021

VOTO EM SEPARADO 

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 03/2021

 

Proposta de Emenda à Constituição nº 03/2021

Autor: DEPUTADO ARILSON CHIORATO, DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN,  DEPUTADA MABEL CANTO, 
DEPUTADO ADEMIR BIER, DEPUTADO ANIBELLI NETO, DEPUTADO DELEGADO FERNANDO MARTINS, 
DEPUTADO DELEGADO JACOVÓS, DEPUTADO DO CARMO, DEPUTADO GALO, DEPUTADO GOURA, 
DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA, DEPUTADO MICHELE CAPUTO, DEPUTADO NELSON JUSTUS, 
DEPUTADO PROFESSOR LEMOS, DEPUTADO REQUIÃO FILHO, DEPUTADO SOLDADO ADRIANO JOSE, 
DEPUTADA MARIA VICTÓRIA, DEPUTADO LUIZ CLÁUDIO ROMANELLI. 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA.  PEC 03/2021. EXAME DE 
ADMISSIBILIDADE. ART. 226, §1º, REGIMENTO INTERNO. PRONUNCIAMENTO 
SOBRE A ADMISSIBILIDADE DA PROPOSTA. PREENCHIEMENTO DOS 
REQUISITOS FORMAIS. INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO E 
REGIMENTO INTERNO DESTA CASA. ADMINISSIBILIDADE. CONTINUIDADE DA 
TRAMITAÇÃO. 

 

 

 

RELATÓRIO

 

A Proposta de Emenda à Constituição nº 03/2021 tem por objeto acrescentar o §9º ao artigo 179 da Constituição do 
Estado, para instituir o ensino da língua espanhola como disciplina obrigatória das escolas públicas no Paraná. 

A justifica da proposição fundamenta os elementos necessários à compreensão da dimensão desta proposta, que visa 
consolidar a língua espanhola no ensino público estadual, elevar seu patamar para o local onde dever ser alçada, ou 
seja, ao texto constitucional, visto que o Paraná é estrategicamente posicionado nas fronteiras do Mercosul, e tem 
trocas comerciais que favorecem sobretudo nosso Estado, com a exportação em larga escala para países da língua 
espanhola. 

Ainda, frisou que o Poder Executivo nitidamente já reconheceu a posição estratégica da língua espanhola, tanto é que 
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já contratou professores para lecionar a língua espanhola, mas que por ausência de regulamentação clara, estão hoje 
em desvio de função, ministrando aulas para os quais não foram contratados, como artes, dentre outros cursos, que 
embora também fundantes, devem ser preenchidos por professores daquelas licenciaturas. 

Importante destacar que, como consta da justificativa da PEC, atualmente o Estado possui 648 (seiscentos e quarenta 
e oito) docentes concursados em Língua Espanhola, e que já existe investimento realizado pela Secretaria de Estado 
da Educação e o direcionamento correto fortalecerá a implementação gradual do ensino da língua espanhola.

Por fim, destaco que recebemos Memorial, que consta informação que a PEC03/2021 não irá gerar despesa, posto 
que já temos, no estado do Paraná, professores de espanhol efetivos para ministrar essas aulas. Com relação à sexta 
aula, mencionada no texto da PEC, já está posta pela Secretaria Estadual de Educação (Seed), não é uma 
despesa gerada por essa PEC, pelo contrário, a PEC se pautou nessa ampliação para inserção do Espanhol na matriz.

A escrita do texto da PEC é resultado de muitas reuniões com deputados e com a Seed. Como memória desses 
encontros, pode-se evocar uma nota de compromisso, emitida pela Seed em sua página eletrônica no dia 19 de 
dezembro de 2019, na qual se lê: “Após reunião entre o secretário Renato Feder, o diretor de Educação Raph Gomes, 
e professores de espanhol atuantes em universidades e escolas e membros da Associação de Professores de 
Espanhol do Estado do Paraná, a Seed se comprometeu a estudar o formato de oferta e implementar, de forma 
gradativa, a disciplina de Língua Espanhola na matriz curricular, atendendo às diretrizes do Novo Ensino Médio, a 
partir de 2021”.

A PEC foi proposta, como ressalta este documento, porque o cumprimento desse compromisso¸ data venia, não está 
claro. Hoje, temos como previsão para o Novo Ensino Médio (NEM) paranaense, é a possibilidade de oferta do ensino 
de espanhol por meio de um itinerário e somente no terceiro ano. 

Destacamos que esses itinerários são eletivos, e não têm clareza sobre como, de fato, irá o alunado exercer a sua 
escolha entre as diversas opções.

A aprovação da PEC é fulcral para orientar, nesse momento, a (re) formulação da matriz curricular, inserindo o 
Espanhol como disciplina obrigatória, não como um apêndice (ressaltando-se que questões como obrigações de oferta 
e matrícula deverão ser discutidas no interior da Comissão Especial).

 

FUNDAMENTAÇÃO

 

A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), conforme previsão do art. 41 do Regimento Interno, é competente 
para emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e caráter estrutural 
das proposições (inciso I), e emitir parecer quanto à admissibilidade de propostas de emendas à Constituição (inciso 
II). Transcreve-se: 

 

 Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça: 
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 I -  emitir  parecer quanto  à  constitucionalidade,  legalidade, juridicidade, adequação regimental e caráter estrutural 
das proposições;

II – emitir parecer quanto à admissibilidade de propostas de emendas à Constituição; 

 

Estas competências estão previstas no artigo 41, porém, divididas em dois incisos específicos. 

Ressalta-se que a emissão de parecer quanto à constitucionalidade das proposições não se assemelha nem é 
idêntica à competência regimental de exame da admissibilidade das PEC's

O exame de admissibilidade é previsto pelo art. 226, §1º, do Regimento Interno, nestes termos:

 

Art. 226. As propostas de emenda à Constituição Estadual poderão ser apresentadas: 

I - por iniciativa parlamentar, desde que com o apoiamento de, no mínimo, 

1/3 (um terço) dos Parlamentares; 

II - por iniciativa do Governador do Estado; e 

III - por iniciativa subscrita por, pelo menos, 1/3 (um terço) dos Presidentes das Câmaras Municipais 
do Estado, manifestando-se cada uma delas pela maioria de seus membros. 

§1º Recebida a proposta de emenda, esta será autuada e remetida à Comissão de Constituição 
e Justiça, que se pronunciará sobre sua admissibilidade, no prazo de cinco sessões ordinárias.

 

Pronunciamento acerca da admissibilidade, tanto pela interpretação literal quanto por interpretação contextualizada do 
texto regimental, é exclusivamente para manifestar-se sobre o cumprimento dos requisitos do art. 226. 

Os requisitos fundamentais da admissibilidade estão preenchidos, vale dizer, pois a Proposta de Emenda 
Constitucional nº 03 foi apresentada com o apoiamento mínimo de 1/3 (um terço) dos Parlamentares como exige o 
inciso I do art. 226 do RI. 

No recebimento, a proposta recebeu 19 (dezenove) assinaturas, e posteriormente mais 02 (duas) adesões para a 
qualidade de coautor. 

Portanto, são 21 (vinte e um) Deputados (as) Autores (as) da Proposta de Emenda à Constituição nº 03/2021.

A partir da dimensão constitucional, o texto da Constituição Estadual evidencia que a admissibilidade depende 
necessariamente dos pressupostos de legitimidade de iniciativa e de competência legislativa para a análise da 
proposta de emenda constitucional.
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Como resultado, apontamos que a matéria é uma proposta de inclusão de disciplina obrigatória nas escolas públicas, 
como meio de consolidação da política pública existente, o que é constitucional, e o detalhamento da proposta e todas 
as alterações que sejam de interesses dos Deputados serão alvo de emenda, durante o conhecimento da matéria na 
Comissão Especial prevista pelo art. 227, Regimento Interno.  

Por outro lado, a competência legislativa decorre da verificação do rol taxativo do art. 60, §4º, da Constituição da 
República de 1988, visto que não trata de mudança de cláusula pétrea constitucional.  

É fundamental frisar que a Proposta não trata de tema de iniciativa privativa do Governador do Estado, ressalvado no 
art. 66 da Constituição Estadual. 

Por fim, destacamos que a análise da admissibilidade das Propostas de Emendas à Constituição, nesta 
Comissão de Constituição e Justiça, em todo o ano de 2021, em 03 (três) PEC’s apreciadas por esta Comissão 
de Constituição e Justiça, foi no sentido de verificar a legitimidade de iniciativa e competência legislativa, bem como, e 
da conferência do número mínimo de apoiamentos necessários.

Neste sentido, a PEC 01/2019 que tratou da criação do Depto. de Polícia Penal, a PEC 02/2021 da alteração do art. 
146 da Constituição Estadual que tratou de dispensar Lei Complementar para a regulamentação da prestação indireta 
de serviços públicos, bem como prever a possibilidade de sua prestação mediante a outorga de autorização; a PEC 
04/2021 que tratou do assessoramento  jurídico  das atividades  técnicas  e administrativas ao Tribunal de Contas, 
todas estas propostas já convertidas em Emendas à Constituição do Paraná, tiveram a mesma natureza de 
análise pela Comissão de Constituição e Justiça.

Toda e qualquer regra pode ser alterada antes de iniciado processo de análise onde tal regra seja utilizada. Ou seja, 
em processos em curso, seja de natureza administrativo, judicial ou legislativo, aplica-se a regra vigente, e 
neste caso, a interpretação aplicada reiteradamente por esta Comissão e pelos seus integrantes para a análise da 
admissibilidade de PEC’s a ela submetidas deve ser mantida. 

Eventuais alterações quanto ao papel da CCJ devem ser aplicadas às outras PEC’s que serão objeto de apreciação, 
independente da iniciativa da proposta de emenda à Constituição, de acordo com necessária alteração do Regimento 
Interno, ou de nova interpretação deste, estabelecida no âmbito da CCJ. 

 Em síntese, no tocante aos pressupostos formais de admissibilidade, verifica-se que a Proposta atende aos requisitos 
atualmente exigidos, quais sejam:   Subscrição, por no mínimo, um terço do total de membros desta Casa. 

A proposta igualmente atende aos requisitos materiais de admissibilidade previstos no art. 64 do texto constitucional, 
eis que não propõe abolir a forma federativa do Estado; do voto direto, secreto, universal e periódico; da separação 
dos poderes ou dos direitos e garantias individuais.  

Observa-se também que não há, neste momento, limitações circunstanciais ao poder de reforma constitucional, eis 
que o Estado não se encontra na vigência de estado de sítio, de estado de defesa ou de intervenção federal.

Diante do exposto, com amparo no texto constitucional federal e estadual, e no art. 226, §1º, do Regimento Interno 
desta Casa, apresenta-se o voto em separado, para opinar pela ADMISSIBILIDADE da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 03/2021, de autoria de 21 Deputados desta Casa de Leis, e para sua regular tramitação em Comissão 
Especial que deverá ser criada para a análise material.  
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Curitiba, 23 de novembro de 2021.

 

 

DEP. NELSON JUSTUS

Presidente

 

 

DEP.  TIÃO MEDEIROS 

Relator para o Voto em Separado

 

DEPUTADO TIÃO MEDEIROS

Documento assinado eletronicamente em 23/11/2021, às 17:12, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 550 e o 

código CRC 1D6B3D7D6B9B8CB
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INFORMAÇÃO Nº 2317/2021

 

 

Informo que a Proposta de Emenda à Constituição n° 3/2021, de autoria dos Deputados Arilson 
Chiorato, Ademir Bier, Anibelli Neto, Delegado Fernando Martins, Delegado Jacovós, Do Carmo, Galo, Goura, Luiz 
Fernando Guerra, Michele Caputo, Nelson Justus, Professor Lemos, Requião Filho, Soldado Adriano José, Luiz 
Claudio Romanelli e das Deputadas Luciana Rafagnin, Mabel Canto e Maria Victória, recebeu dois pareceres na 
Comissão de Constituiçao e Justiça, sendo um do relator contrário a sua admissibilidade e outro em voto em separado 
favorável a sua admissibilidade. 

O parecer contrário do relator foi rejeitado, ja o voto em separado foi aprovado na reunião da 
Comissão de Constituição e Justiça do dia 30 de novembro de 2021, tendo sido aceita a sua admissibilidade na forma 
do §1° do art. 226 do Regimento Interno da Assembleia. 

Informo ainda que a Proposta foi publicada no Diário Oficial da Assembleia de n° 2.338, de 1° de 
dezembro de 2021, conforme determinação do dart. 227 do Regimento Interno.

 A proposta está em condições de prosseguir seu trâmite. 

 

Curitiba, 2 de dezembro de 2021.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

 

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 02/12/2021, às 12:35, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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DESPACHO - DL Nº 1499/2021

 

 

Ciente; 

Aguarde-se a instalação da Comissão Especial.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 03/12/2021, às 10:51, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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COMUNICADO

Comunico aos Senhores Deputados que a Proposta
de Emenda à Constituição nº 3/2021, de autoria dos Deputados
Arilson Chiorato, Ademir Bier, Anibelli Neto, Delegado
Fernando Martins, Delegado jJacovós, Do Carmo, Galo, Goura,
Luiz Fernando Guerra, Michele Caputo, Nelson Justus, Professor
Lemos, Requião Filho, Soldado Adriano José, Luiz Claudio
Romanelli e das Deputadas Luciana Rafagnin, Mabel Canto e
Maria Victória, que acrescenta o 89 ao art. 179 da Constituição
do Estado, para instituir o ensino da língua espanhola como
disciplina obrigatória das escolas públicas no Paraná, foi

publicada no Diário Oficial da Assembleia Legislativa do dia 1º
de dezembro de 2021, edição de nº 2.338.

Segue anexa a informação do quociente
necessário à formação da Comissão Especial de que trata o 81º
do art. 227 do Regimento interno, para que os Líderes

procedam à indicação dos respectivos membros.

uritiba, 6 de dezembro de 2021.

Deputado ADEMAR LUI
Presidekte

Diretoria Legislativa - Coordenadoria de Apoio às Comissões
3º andar - Fone: (41) 3350-4205



-.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

> 5 membros

PECNº 3/2021
(Art. 35 do Regimento Interno)

Partido/Bloco Deputados Quociente Membros

Bloco PSL/PTB 9 0,833 1

PSD 6 0,555 1

PSB 5 0,462 1

Bloco PSDB/PV 5 0,462 1

PsC 4 0,370

PT 4 0,370

Bloco PDT/PMN 4 0,370
(E
membro)

Bloco DEM/MDB 4 0,370

Bloco PR/REPUBLICANOS/PODE 4 0,370

Vagas preenchidas 5

Diretoria Legislativa - Coordenadoria de Apoio às Comissões
3º andar - Fone: (41) 3350-4205
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃONº 4/2021
AUTORES: DEPUTADOS ARILSON CHIORATO, ADEMIR BIER, ANIBELLI NETO, DELEGADO

FERNANDO MARTINS, DELEGADO JACOVÓS, DO CARMO, GALO, GOURA, LUIZ FERNANDO

GUERRA, MICHELE CAPUTO, NELSON JUSTUS, PROFESSOR LEMOS, REQUIÃO FILHO, SOLDADO

ADRIANO JOSÉ, LUIZ CLAUDIO ROMANELLI E DAS DEPUTADAS LUCIANA RAFAGNIN, MABEL

CANTO E MARIA VICTÓRIA.

RELAÇÃO DOS INDICADOS

Bloco
PSL/PTB

Titular Suplente

PsD

Titular Suplente

PsB

Titular Suplente

Bloco
PSDB/PV

Titular Suplente

PT

(Sorteio)

Titular Suplente

Diretoria Legislativa - Coordenadoria de Apoio às Comissões
3º andar - Fone: (41) 3350-4205
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INFORMAÇÃO Nº 3588/2022

 

 

                   Informo que houve requerimento do Presidente da Assembleia Legislativa, Deputado Ademar Traiano, o 
qual indica os Deputados Hussein Bakri e Tiago Amaral, como membros titulares e Cobra Repórter e Artagão Junior, 
como membros suplentes, respectivamente, para comporem a Comissão Especial que analisará a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 3/2021, de autoria do Deputado Arilson Chiorato e outros, conforme o disposto no inciso 
XXXII do art. 29, combinado com o § 3º do art. 66 do Regimento Interno desta Casa.

 

 

Curitiba, 10 de março de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 10/03/2022, às 10:59, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
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DESPACHO - DL Nº 2294/2022

Ciente;

Após anotações, anexe-se o requerimento à Proposição.

 

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo 

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 14/03/2022, às 12:33, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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INFORMAÇÃO Nº 3665/2022

 

 

 

Informo que houve requerimento do Presidente da Assembleia Legislativa, Deputado Ademar 
Traiano, indicando o Deputado Coronel Lee (PSL), como membro suplente, para compor a Comissão Especial que 
analisará a Proposta de Emenda à Constituição nº 3/2021, de autoria do Deputado Arilson Chiorato e outros, conforme 
o disposto no inciso XXXII do art. 29, combinado com o § 3º do art. 66 do Regimento Interno desta Casa.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 15 de março de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 15/03/2022, às 16:01, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
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ATO Nº 3/2022 - 0526108 - DL

 

Em 16 de março de 2022.
ATO DO PRESIDENTE N° 1/2022

 
 

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 29, inciso XXXII, combinado com o § 1° do art. 227, do Regimento Interno,
 
D E C L A R A
 

 

constituída a Comissão Especial de Reforma à Constituição com a finalidade de opinar quanto à Proposta
de Emenda Constitucional n° 3/2021, de autoria dos Deputados Arilson Chiorato, Ademir Bier, Anibelli
Neto, Delegado Fernando Martins, Delegado Jacovós, Do Carmo, Galo, Goura, Luiz Fernando Guerra,
Michele Caputo, Nelson Justus, Professor Lemos, Requião Filho, Soldado Adriano José, Luiz Claudio
Romanelli, Luciana Rafagnin, Mabel Canto, Maria Victória e Delegado Francischini, a qual “Acrescenta o
§ 9º ao art. 179 da Constituição do Estado do Paraná, para instituir o ensino da língua espanhola como
disciplina obrigatória nas escolas do Paraná”. Nos termos das indicações dos líderes, a Comissão Especial
de Reforma à Constituição será composta pelos seguintes Deputados: Deputado Hussein Bakri, titular, e
Cobra Repórter, suplente; Deputado Tiago Amaral, titular, e Artagão Jr, suplente; Rodrigo Estacho, titular,
e Deputado Bazana, suplente; Deputado Arilson Chiorato, titular, e Deputado Tadeu Veneri, suplente;
Deputado Luiz Fernando Guerra, titular, e Deputado Coronel Lee, suplente.
 

Curitiba, 15 de março de 2022.
 
 

Deputado ADEMAR LUIZ TRAIANO
                Presidente

Documento assinado eletronicamente por Maria Henrique da Silva de Paula, Técnico Legislativo -
Legislativo, em 16/03/2022, às 14:31, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

Documento assinado eletronicamente por Ademar Luiz Traiano, Presidente da Assembleia
Legislativa do Paraná, em 16/03/2022, às 14:55, conforme Ato da Comissão Executiva nº
2201/2019.



A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar
informando o código verificador 0526108 e o código CRC 5EE39B34.
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DESPACHO - DL Nº 37/2022 - 0526471 - DL

 

Em 16 de março de 2022.
Encaminhe-se à unidade DL/Diário para publicação em Diário Oficial.

Documento assinado eletronicamente por Maria Henrique da Silva de Paula, Técnico Legislativo -
Legislativo, em 16/03/2022, às 15:09, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar
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que estão estabelecidos pelo Regimento em relação à tramitação de projetos em
regime de urgência, que é o caso do Projeto 655/2021 que aprovamos aqui nesta Casa,
Sr. Presidente, no dia 10 de fevereiro, o regime de urgência para tramitação desse
Projeto. Hoje é dia 8 de março. Portanto, já estamos há umtempo bastante avançado.
Foram estabelecidas quatro Comissões. A princípio era uma, depois foram mais três
Comissões, e quero pedir a V.Ex. que dê cumprimento nessa questão de ordem, ao

que estabelece o $ 3.º do art. 218, que diz que se a Comissão não deliberar o Projeto
em 48 horas,o Plenário pode, o senhor pode trazer para este Plenário para deliberação.
Temoshoje ainda, além da Comissão de Educação que vamos deliberar daqui a pouco,
a convite do Presidente Hussein Bakri, mais duas Comissões. Quero entender que
mais três dias desta semana, e mais segundaeterça da semana que vem, pela manhã,
é o prazo bastante razoável e regimental para deliberar nas outras duas Comissões.
Portanto, quero pedir a V.Ex.º que na terça-feira da semana que vem o Projeto esteja
pautado para deliberação no Plenário. É essa questão de ordem, Presidente.

SR. PRESIDENTE(Deputado Ademar Traiano — PSDB): Deputado, a sua questão
de ordem procede, mas quero crer queaté segunda ou terça-feira, se as Comissões não
se reunirem, vamos definir pela pauta da matéria.

DEPUTADO MARCIO PACHECO (PDT): Obrigado, Presidente! Agradeço a
deferência da ordem.

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano — PSDB): Votação encerrada do
Projeto anterior: [Votaram Sim: Adelino Ribeiro, Alexandre Amaro, Alexandre Curi,
Anibelli Neto, Arilson Chiorato, Bazana, Cobra Repórter, Coronel Lee, Cristina
Silvestri, Delegado Jacovós, Douglas Fabrício, Dr: Batista, Elio Rusch, Francisco
Buhrer, Galo, Gilberto Ribeiro, Gilson de Souza, Goura, Gugu Bueno, Guto Silva,
Homero Marchese, Hussein Bakri, Jonas Guimarães, Luciana Rafagnin, Luiz
Carlos Martins, Luiz Claudio Romanelli, Luiz Fernando Guerra, Mabel Canto,
Marcio Pacheco, Michele Caputo, Nelson Justus, Nelson Luersen, Nereu Moura,
Paulo Litro, Plauto Miró, Professor Lemos, Reichembach, Requião Filho, Rodrigo
Estacho, Soldado Adriano José, Soldado Fruet, Tadeu Veneri e Tiago Amaral (43
Deputados); Não Votaram: Ademar Traiano, Artagão Junior, Boca Aberta Junior,
Cantora Mara Lima, Del. Fernando Martins, Evandro Araújo, Maria Victória, Mauro
Moraes, Ricardo Arruda, Tercílio Turini e Tião Medeiros (11 Deputados).] Com 43
votos favoráveis e nenhum voto contrário, está aprovado o Projeto de Resolução
n.º 16/2021.

(Não havendo mais matéria a ser deliberada na pauta da Ordem do Dia, passou-se à

votação dos Requerimentos.)

REQUERIMENTOS.

Requerimento n.º 330/2022, do Deputado Boca Aberta Junior, solicitando envio de
expediente ao Secretário de Estado da Segurança Pública, conforme especifica.

DEPUTADO HUSSEIN BAKRI (PSD): E do Deputado Goura, transformados em
envio de expediente.

SR. PRESIDENTE(Deputado Ademar Traiano — PSDB):

Requerimento n.º 331/2022, do Deputado Goura, solicitando envio de expediente
ao Secretário de Estado do Desenvolvimento Sustentável e do Turismo, conforme
especifica. Deputado Goura e Deputado... Deputado Goura só. Ok.

Como encaminhamento de expediente. Conforme acordo do Líder do Governo
com os autores, serão encaminhados como envio de expediente.

Requerimento n.º 333/2022, do Deputado Luiz Claudio Romanelli, requerendo
dispensa de votação da Redação Final para o Projeto de Lei n.º 739/2021, da Ordem do
Dia. Deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovado o Requerimento.
(Requerimento encaminhado à Diretoria Legislativa para providências.)

Requerimento n.º 335/2022, do Deputado Ademar Traiano, requerendo dispensa
de votação da Redação Final para os Projetos de Resolução n.º 18/2021 e 4/2022,
da Ordem do Dia. E Requerimento n.º 360/2022, do Deputado Nelson Justus,
requerendo a anexação dos Projetos de Lei n.º 796/2019 e 354/2021 ao Projeto de Lei
n.º 262/2019, por tratarem de matérias correlatas.

Deputados que aprovam permaneçam como estão. Aprovados os Requerimentos.
(Requerimentos encaminhados à Diretoria Legislativa para providências.)

Requerimentos aprovados e encaminhados à Diretoria Legislativa para
providências.

Requerimenton.º 319/2022, do Deputado Hussein Bakri, solicitando o registro e envio
de votos de congratulações com menção honrosa ao Soldado Bombeiro Militar Paulo
Cesar Cordova; Requerimento n.º 320/2022, do Deputado Anibelli Neto, solicitando
envio de expediente ao Secretário de Estado da Infraestrutura e Logistica, requerendo
a instalação de placas de identificação da “Rodovia Miguel Aguiar”; Requerimento
n.º 322/2022, do Deputado Soldado Adriano José, solicitando o registro e envio de
menção honrosa ao Capitão Erivelto Ferreira Coelho; Requerimento n.º 326/2022,
do Deputado Cobra Repórter, solicitando envio de expediente ao Secretário de Estado
da Infraestrutura e Logistica, requerendo providências urgentes pra a implantação do
ILS — Sistema de Pouso por Instrumentos de Altíssima Precisão, para o Aeroporto
Governador José Richa, no município de Londrina: Requerimento n.º 327/2022,
do Deputado Homero Marchese, solicitando envio de expediente ao Presidente da
Associação Casa de Cultura Beit Yaacov, Sr. Miguel Krigsner, conforme especifica:
Requerimento n.º 328/2022, do Deputado Goura, solicitando o registro e envio de

menção honrosa à Sr? Ana Helena Mess Valerio; Requerimento n.º 329/2022, do
Deputado Homero Marchese, solicitando envio de expediente ao Comandante do
4.º Batalhão da Polícia Militar em Maringá, Sr. Tenente Coronel Márcio Antonio
dos Santos, conforme especifica; Requerimento n.º 332/2022, do Deputado Boca
Aberta Junior, solicitando envio de expediente ao Governador do Estado, requerendo
a adoção de medidas para serem realizadas contratações de funcionários para suprir a
falta de funcionários do IML — Instituto Médico Legal de Londrina; Requerimento
n.º 334/2022, do Deputado Goura, solicitando envio de expediente ao Superintendente
de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior do Paraná, requerendo informações sobre
a demanda dos estudantes indígenas por alojamentos nas Instituições Estaduais
de Ensino Superior: Requerimentos n.º 336 a 338, 340 a 353, 355 a 359 e 361 a
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363/2022, do Deputado Plauto Miró, encaminhando voto de pesar às famílias pelo
falecimento de: Irapuan Laforet Kiel, Luiz Augusto Rolim Joly, Climonde Angienski,
Orlando Nadal, Daniel Pedro Andrieski, Darcy Xavier, Augusto Alves de Almeida,
Carlos Teixeira, Fugio Okuma, Jair Miranda, Salvio Alves Barbosa, Clair Ferreira
de Oliveira, Isaura Camargo Ribeiro, Joana da Cunha Donato, Nilza Martins Ochoa,
Tomazina Duarte de Melo, Elia Augusta Knysak, Maria Jaira do Nascimento,
Maria Rute do Nascimento, Olivina Podolan, Soeli Maria de Paula Ingles, Anair do
Nascimento Silva, Ana Paula Godoi, Enilda Kotacho, e Sonia Maria Buhrer.

Requerimentos com despacho do Presidente.

À Diretoria Legislativa para providências: Requerimento n.º 321/2022, das
Deputadas Mabel Canto e Cristina Silvestri, requerendo a inclusão como coautora do
Projeto de Lei n.º 16/2022, de autoria da Deputada Cristina Silvestri; Requerimento
n.º 323/2022, dos Deputados Professor Lemos, Requião Filho, Tadeu Veneri, Arilson
Chiorato, Luciana Rafagnin e Goura, comunicando que a Liderança da Oposição
passará a ter como Lider o Deputado Arilson Chiorato, como 1.º Vice-Líder o
Deputado Goura e como 2.º Vice-Líder a Deputada Luciana Rafagnin: Requerimento
n.º 324/2022, dos Deputados Professor Lemos, Requião Filho e Goura, requerendo
a inclusão como coautores do Projeto de Lei n.º 781/2019, de autoria do Deputado
Goura e demais Deputados; Requerimento n.º 325/2022, do Deputado Homero
Marchese, requerendo a retirada do envio de expediente sob n.º 301, com entrada no
dia 25/02/2022 e protocolado dia 07/03/2022, direcionado ao Presidente da Associação
Casade Cultura Beit Yaacov; Requerimento n.º 354/2022, dos Deputados Alexandre
Amaro, Marcio Pacheco, Maria Victória, Homero Marchese, Coronel Lee, Cantora
Mara Lima, Rodrigo Estacho, Boca Aberta Junior e Soldado Fruet, requerendo a
inclusão como coautores do Projeto de Lei n.º 580/2021, de autoria do Deputado
Alexandre Amaro: Requerimento n.º 364/2022, do Deputado Luiz Fernando Guerra,
requerendo a indicação de representação parlamentar na Comissão Especial de
Apoio às Celebrações do Bicentenário do Brasil no Paraná e agendamento de data
para realização de sessão solene no Plenário da Assembleia Legislativa do Estado do
Paraná — ALEP.

Justificativas de ausência.

Deferido conforme o art. 97, $ 4.º do Regimento Interno (o Presidente poderá
abonar, no período de um mês ausência injustificada): Requerimento n.º 339/2022,
do Deputado Nereu Moura, apresentando justificativa de ausência na Sessão Plenária
do dia 7 de março de 2022.

SR. PRESIDENTE (Deputado Ademar Traiano — PSDB): A Sessão amanhã será
esporádica ou excepcionalmente às 14h30, em função de um evento que terá pela
manhã no Palácio. Então, estamos comunicando aqui aos Sr* Deputados: o Governo
marcou um evento com quase 350 Prefeitos, então vamos fazer a Sessão amanhã às
14h30.

Nada mais havendo a ser tratado, encerro a presente Sessão, marcando uma outra
Sessão Ordinária para amanhã, quarta-feira, dia 9 de março de 2022, à hora e
regimental, com a seguinte Ordem do Dia: Redação Final dos Projetos de Lei n.º
345/2018, 578/2020 e 207/2021; 2.º Discussão dos Projetos de Lei n.º 659/2019 e
614/2021 e do Projeto de Resoluçãon.º 6/2021: e 1.º Discussão dos Projetos de Lei n.º
497/2020, 717/2021 e 40/2022.

“LEVANTA-SE A SESSÃO.”

(Sessão encerrada às 17h34, tendo sido lavrada a Ata para fins de publicação em
atendimento ao disposto no art. 139 da Resolução n.º 11 de 23/8/2016, Regimento
Interno.)

24775/2022

Processo Legislativo

E Comissão Executiva

ATO DO PRESIDENTE Nº 1/2022

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, no usodas atribuições
quelhe são conferidas pelo art. 29, inciso XXXII, combinado com o $ 1º do art. 227,
do Regimento Interno,

DECLARA:

constituída a Comissão Especial de Reforma à Constituição com a finalidade de
opinar quanto à Proposta de Emenda Constitucional nº 3/2021, de autoria dos
Deputados Arilson Chiorato, Ademir Bier, Anibelli Neto, Delegado Fernando
Martins, Delegado Jacovós, Do Carmo, Galo, Goura, Luiz Fernando Guerra, Michele
Caputo, Nelson Justus, Professor Lemos, Requião Filho, Soldado Adriano José, Luiz
Claudio Romanelli, Luciana Rafagnin, Mabel Canto, Maria Victória e Delegado
Francischini, a qual “Acrescenta o $ 9º ao art. 179 da Constituição do Estado do
Paraná, para instituir o ensino da língua espanhola como disciplina obrigatória nas
escolas do Paraná”. Nos termos das indicações dos líderes, a Comissão Especial
de Reforma à Constituição será composta pelos seguintes Deputados: Deputado
Hussein Bakri, titular, e Cobra Repórter, suplente; Deputado Tiago Amaral, titular,
e Artagão Jr, suplente; Rodrigo Estacho, titular, e Deputado Bazana, suplente;
Deputado Arilson Chiorato, titular, e Deputado Tadeu Veneri, suplente; Deputado
Luiz Fernando Guerra, titular, e Deputado Coronel Lee, suplente.

Curitiba, 15 de março de 2022.

Deputado ADEMAR LUIZ TRAIANO
Presidente

24776/2022
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COMUNICADO DE PLENÁRIO

 

 

 
 
Comunico que foi instaurada a Comissão Especial, conforme o Ato do Presidente n°

1/2022, publicado no DOA n° 2.404, de 17 de março de 2022, para analisar a Proposta de Emenda
Constitucional n° 3/2021, de autoria dos Deputados Arilson Chiorato, Ademir Bier, Anibelli Neto,
Delegado Fernando Martins, Delegado Jacovós, Do Carmo, Galo, Goura, Luiz Fernando Guerra, Michele
Caputo, Nelson Justus, Professor Lemos, Requião Filho, Soldado Adriano José, Luiz Claudio Romanelli,
Luciana Rafagnin, Mabel Canto, Maria Victória e Delegado Francischini, a qual “Acrescenta o § 9º ao
art. 179 da Constituição do Estado do Paraná, para instituir o ensino da língua espanhola como
disciplina obrigatória nas escolas do Paraná”.

Em face disso, informo aos Senhores Deputados que está aberto o prazo de três sessões
ordinárias, conforme estabelecido no § 2º do art. 227 do Regimento Interno, para oferecimento de
emendas.

As emendas deverão ser enviadas via SEI para unidade Diretoria Legislativa.
 

Curitiba, 21 de março de 2022.

 

Deputado ADEMAR LUIZ TRAIANO
Presidente

 

 

Documento assinado eletronicamente por Ademar Luiz Traiano, Presidente da Assembleia
Legislativa do Paraná, em 21/03/2022, às 11:44, conforme Ato da Comissão Executiva nº
2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar
informando o código verificador 0527810 e o código CRC 085624AC.
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INFORMAÇÃO Nº 4480/2022

 

 

Informo que houve requerimento solicitando a inclusão do Deputado Guto Silva, como coautor da 
Proposta de Emenda a Constituição Estadual n°03/2021, de autoria do Deputado Arilson Chiorato, conforme o 
protocolo de n° 1112/2022, apresentado na Sessão Plenária (Sistema de Deliberação Misto) do dia 27 de abril de 
2022.

 

Curitiba, 05 de maio de 2022.

 

 

Guilherme Locatelli 
Matrícula n.º 17.604

 

GUILHERME LOCATELLI RODRIGUES 

Documento assinado eletronicamente em 05/05/2022, às 11:27, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4480 e o 

código CRC 1C6F5D1D7C6E0ED
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DESPACHO - DL Nº 2876/2022

Ciente;

Após anotações, anexe-se o requerimento à Proposição;

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo 

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 09/05/2022, às 17:47, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2876 e o 

código CRC 1F6B5B1C7A6F0DD
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ATA

 

 

COMISSÃO ESPECIAL DE REFORMA À CONSTITUIÇÃO
 

ATA DE ELEIÇÃO DO PRESIDENTE E NOMEAÇÃO DE RELATOR
 

PEC N° 3/2021
 

 

 

Aos quatro dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e dois, realizou-se a reunião de instalação da
Comissão Especial de Reforma à Constituição, com o fim específico de proceder à eleição do Presidente e a
nomeação do Relator para analisar a Proposta de Emenda à Constituição n° 3/2021, de autoria dos
Deputados Arilson Chiorato, Ademir Bier, Anibelli Neto, Delegado Fernando Martins, Delegado Jacovós, Do
Carmo, Galo, Goura, Luiz Fernando Guerra, Michele Caputo, Nelson Justus, Professor Lemos, Requião
Filho, Soldado Adriano José, Luiz Claudio Romanelli, Luciana Rafagnin, Mabel Canto, Maria
Victória, Delegado Francischin e Guto Silva, a qual acrescenta o § 9º ao art. 179 da Constituição do Estado
do Paraná, para instituir o ensino da língua espanhola como disciplina obrigatória nas escolas do Paraná.
Estavam presentes os Deputados Cobra Repórter, Tiago Amaral, Bazana, Arilson Chiorato e Luiz Fernando
Guerra, indicados nos termos do inciso XXXII do art. 29, combinado com o §1° do art. 227 do Regimento
Interno para comporem a Comissão Especial. Aberta a reunião, passou-se imediatamente à eleição do
Presidente da Comissão. Consultados os parlamentares, apenas o Deputado Bazana solicitou o registro da sua
candidatura. Realizada a votação, foi eleito, por unanimidade dos votos, como Presidente o Deputado Bazana
e nomeado como Relator o Deputado Tiago Amaral. Nada mais havendo a tratar o Senhor Presidente
encerrou os trabalhos, determinando a lavratura desta Ata que, após lida e aprovada, segue assinada por mim,
Dylliardi Alessi, Diretor Legislativo, pelo Presidente, pelo Relator e pelos demais membros da Comissão, para
que produza efeitos legais.
 

Deputado BAZANA
Presidente eleito

 
Deputado TIAGO AMARAL

Ata DL 0550182         SEI 06000-36.2022 / pg. 1



Relator
 

Deputado COBRA REPÓRTER
Membro titular

 
Deputado LUIZ FERNANDO GUERRA

Membro titular
 

Deputado ARILSON CHIORATO
Membro titular

Documento assinado eletronicamente por Pedro Paulo Bazana, Deputado Estadual, em
05/05/2022, às 12:07, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

Documento assinado eletronicamente por José Tiago Camargo do Amaral, Deputado Estadual,
em 05/05/2022, às 13:59, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

Documento assinado eletronicamente por Arilson Maroldi Chiorato, Deputado Estadual, em
05/05/2022, às 14:50, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Fernando Guerra Filho, Deputado Estadual, em
05/05/2022, às 15:49, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

Documento assinado eletronicamente por Cobra Reporter - Devanil Reginaldo da Silva,
Analista Legislativo - Administrador, em 06/05/2022, às 10:37, conforme Ato da Comissão
Executiva nº 2201/2019.

Documento assinado eletronicamente por Dylliardi Alessi, Diretor Legislativo, em 06/05/2022,
às 16:19, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar informando o código verificador 0550182 e o código
CRC CCA64DCA.
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DESPACHO Nº 143/2022 - 0552599 - DL/CCOM

Em 06 de maio de 2022.

 

 

 

 
Encaminhe-se à unidade DL/Diário para publicação em Diário Oficial.
 
 
 
 
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Rafael Lennon Cardoso, Analista Legislativo -
Advogado, em 06/05/2022, às 16:20, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar informando o código verificador 0552599 e o código
CRC 098C5377.
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INFORMAÇÃO Nº 4619/2022

 

 

 

 

Informo que na reunião da Comissão Especial de Reforma à Constituição do dia 4 de maio de 2022, 
foi eleito como Presidente o Deputado Bazana e nomeado o Deputado Tiago Amaral como relator da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 3/2021, conforme a ata publicada no Diário Oficial da Assembleia nº 2.436, de 6 de maio de 
2022. 

Diante disso, deve ser encaminhada a proposta à Comissão Especial para que o relator proceda a 
emissão de parecer, nos termos do § 3 do art. 227 do Regimento Interno

 

 

Curitiba, 12 de maio de 2022.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

 

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 12/05/2022, às 14:58, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 4619 e o 

código CRC 1C6C5F2A3E7C8DC
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DESPACHO - DL Nº 2958/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão Especial de Reforma à Constituição.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 16/05/2022, às 13:59, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2958 e o 

código CRC 1F6F5E2A3D7E8CF
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INFORMAÇÃO Nº 5038/2022

 

 

Informo que no dia 4 de maio de 2022, foi instalada a Comissão Especial de Reforma à Constituição, 
constituída pelos Deputados Cobra Repórter, Tiago Amaral, Bazana, Arilson Chiorato e Luiz Fernando Guerra, 
indicados como membros titulares, bem como a realização de eleição do presidente e nomeação do relator, que 
deverão analisar a Proposta de Emenda à Constituição n° 3/2021. 

 

 

Curitiba, 8 junho de 2022.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 08/06/2022, às 11:13, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 5038 e o 

código CRC 1A6C5A4F6E9A7FF
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DESPACHO - DL Nº 3238/2022

 

 

Ciente;

Encaminhe-se ao Deputado Tiago Amaral, Relator da PEC nº 3/2021, na Comissão Especial de 
Reforma à Constituição.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 20/06/2022, às 10:36, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3238 e o 

código CRC 1E6B5D4D6E9A7DF
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 1437/2022

PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 14/2019

 

Da Comissão Especial de Análise da Proposta de Emenda à Constituição 
de nº 03/2021 que acresce o §9º ao art. 179 da CE.

 

Trata-se de proposta de emenda à constituição, autuada sob o nº 03/2021, de autoria do Deputado Arilson Chiorato e 
Outros, que tem por objetivo acrescer o §9º ao art. 179 da CE, em especial para o fim de instituir a língua espanhola 
como disciplina obrigatória das escolas públicas do Paraná.

A proposta recebeu 02 (duas) emendas no prazo regimental e constitucional que serão acolhidas ao menos em parte 
para a formação da proposta redacional final aqui apresentada no substitutivo geral anexo.

Vem a este Relator designado pela Comissão Especial para elaboração de parecer nos termos do art. 227 do 
Regimento Interno desta ALEP, senão vejamos:

 

Art. 227. Reconhecida a admissibilidade da proposta de emenda à Constituição, o 
Presidente da Assembleia determinará sua imediata publicação. 

§ 1º A Comissão Especial, composta por cinco membros a serem indicados pelos 
líderes conforme quociente de representação, terá o prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas da publicação da proposição para compor Comissão Especial.

§ 2º Poderão ser apresentadas emendas à proposição no prazo de três sessões 
ordinárias contado da instauração da Comissão Especial. 

§ 3º A Comissão Especial terá prazo de dez sessões ordinárias, contado do prazo 
constante no § 2º deste artigo, para emitir parecer sobre o mérito e as emendas 
apresentadas.

 

Com relação à análise técnica da presente proposta de emenda à Constituição Estadual, temos que a mesma deverá 
atender ao quanto disposto no art. 64 da CE Paranaense:

 

Art. 64. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:
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I - de um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa;

II - do Governador do Estado;

III - de um terço das Câmaras Municipais do Estado, manifestando-se cada uma delas 
pela maioria relativa de seus membros.

§ 1o. A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal no 
Estado, estado de defesa ou estado de sítio.

§ 2o. A proposta será discutida e votada em dois turnos, considerando-se a mesma 
aprovada quando obtiver, em ambas as votações, o voto favorável de três quintos dos 
membros da Assembleia Legislativa.

§ 3o. A emenda à Constituição será promulgada pela Mesa da Assembleia Legislativa, 
com o respectivo número de ordem.

§ 4o. A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada 
não pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa.

§ 5o. Será nominal a votação de emenda à Constituição.

Assim, verificamos que a presente proposta atende aos requisitos dispostos no artigo acima transcrito, em especial no 
que tange a autoria parlamentar e número de assinaturas dos pares, no fato de o Estado não estar em Estado de 
Defesa ou de Sítio e já ter tido sua admissibilidade atestada pela Comissão de Constituição e Justiça desta Casa de 
Leis, nos termos dos arts. 41, II e 226, §1º do Regimento Interno da ALEP.

 

Art. 41. Cabe à Comissão de Constituição e Justiça: 

II – emitir parecer quanto à admissibilidade de propostas de emendas à Constituição;

 

Art. 226. As propostas de emenda à Constituição Estadual poderão ser apresentadas: 

(...)

§ 1º Recebida a proposta de emenda, esta será autuada e remetida à Comissão de 
Constituição e Justiça, que se pronunciará sobre sua admissibilidade, no prazo de 
cinco sessões ordinárias.

 

Inicialmente cabe mencionar aqui o texto constitucional a ser alterado, pois assim dispõe o texto original do art. 179 
que é alterado pela presente PEC:
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Art. 179. O dever do Poder Público, dentro das atribuições que lhe forem conferidas, 
será cumprido mediante a garantia de:

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tenham 
tido acesso na idade própria;

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

III - ensino público noturno, fundamental e médio, adequado às necessidades do 
educando, assegurado o mesmo padrão de qualidade do ensino público diurno;

IV - atendimento educacional especializado gratuito aos portadores de deficiência, 
preferencialmente na rede regular de ensino;

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 
segundo a capacidade de cada um;

VI - organização do sistema estadual de ensino; 
(Renumerado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

VII - assistência técnica e financeira aos Municípios para o desenvolvimento do ensino 
fundamental, pré-escolar e de educação especial; 
(Renumerado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

VIII - Atendimento ao educando, no ensino pré-escolar, fundamental, médio e de 
educação especial, através de programas suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde; 
(Renumerado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

IX - atendimento em creche e pré-escola às crianças de até seis anos de idade; 
(Renumerado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

X - ampliação e manutenção da rede de estabelecimentos públicos de ensino 
fundamental e médio, independentemente da existência de escola mantida por 
entidade privada. (Renumerado pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

§ 1o. O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.

§ 2o. O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta 
irregular, importa responsabilização da autoridade competente.

§ 3o. Compete ao Poder Público estadual, com a colaboração dos Municípios, 
recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto 
aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.
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§ 4o. Na organização de seus sistemas de ensino, os Estados e os Municípios 
definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino 
obrigatório. (Redação dada pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

§ 5o. Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na educação 
infantil. (Redação dada pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

§ 6o. O Estado atuará prioritariamente no ensino fundamental e médio. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

§ 7o. Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde previstos no 
art. 179, inciso VIII, serão financiados com recursos provenientes de contribuições 
sociais e outros recursos orçamentários, sem ônus para as verbas de educação 
previstas no art. 185 desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional 7 
de 24/04/2000)

§ 8o. Os programas suplementares de material didático-escolar e de transporte 
escolar poderão ingressar no cálculo previsto no art. 185 desta Constituição. (Incluído 
pela Emenda Constitucional 7 de 24/04/2000)

 

Com relação ao texto da Proposta de Emenda à Constituição proposta, não há qualquer óbice, vez que o mesmo se 
encontra em perfeita consonância com os ditames constitucionais já existentes.

A presente proposta dimensiona seus efeitos na instituição da língua espanhola como disciplina obrigatória nas 
escolas públicas do Paraná:

 

 “§9º O ensino da língua espanhola constituirá disciplina obrigatória nas escolas 
públicas de ensino fundamental II ao final do ensino médio, no horário regular de 
ensino, no mínimo de 02 horas/aula na carga horária semanal“

 

Vale destacar, por fim que aprovado o presente parecer, deverá o mesmo ser votado em plenário nos termos 
constitucionais já mencionados no presente, a fim de que produza os efeitos jurídicos almejados.

Sendo o que tínhamos para relatar, somos de parecer FAVORÁVEL a presente Proposta de Emenda Constitucional, 
autuada sob o nº 03/2021, na forma da EMENDA SUBSTITUTIVA GERAL anexa.

Curitiba, 28 de junho de 2022.

 

Dep. BAZANA
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Presidente da Comissão Especial

 

 
Dep. TIAGO AMARAL

Relator da Comissão Especial

 

EMENDA SUBSTITUTIVA GERAL À PEC Nº 03/2021

 

Proposta de Emenda à Constituição nº 03/2021

Autores: Arilson Chiorato e Outros

Nos termos do art. 175, IV do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, apresenta-se a presente emenda 
substitutiva geral à PEC nº 03/2021.

Art. 1º Fica acrescentado o parágrafo 9º ao art. 179 da Constituição do Estado, com a seguinte redação: 

 

Art. 179 (...)

§9º O ensino da língua espanhola constituirá disciplina de oferta obrigatória na matriz 
curricular do Ensino Fundamental II e do Ensino Médio, em horários e locais definidos 
pelos sistemas de ensino, com implementação gradativa até o ano de 2026 e carga 
horária mínima de duas horas/aula semanais, constituindo-se em disciplina de caráter 
optativo aos estudantes. 

 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Documento assinado eletronicamente em 28/06/2022, às 13:25, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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ATA

 

 

 

Aos vinte e oito dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e dois, reuniu-se na Sala
Deputado Arnaldo Busato (Sala anexa ao Plenário), da Assembleia Legislativa do Estado do
Paraná, a Comissão de Reforma à Constituição, criada para a apreciação da Proposta de
Emenda à Constituição nº 03/2021, de autoria de vários Deputados, que objetiva acrescentar o
§9º ao art. 179 da Constituição do Estado, para instituir o ensino da língua espanhola como
disciplina obrigatória das escolas públicas no Paraná. Sob a presidência do Exmo. Deputado
Pedro Paulo Bazana, foram verificadas as presenças dos Deputados Tiago Amaral, Arilson
Chiorato e Luiz Fernando Guerra. Havendo número legal, o Senhor Presidente deu por aberta a
presente sessão, passando de imediato a palavra ao Deputado Tiago Amaral, para que fizesse a
relatoria da matéria. O parecer apresentado pelo relator, Deputado Tiago Amaral, foi favorável à
na forma de substitutivo geral. Submetido o parecer à deliberação pelos membros da Comissão,
foi aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os
trabalhos, agradecendo o empenho e colaboração dos demais Parlamentares, determinando a
lavratura desta Ata que, após lida e aprovada, segue pelo Presidente da Comissão e demais
Membros presentes, para que produza efeitos legais.

 

 

Dep. Pedro Paulo Bazana

Presidente

 

Dep. Tiago Amaral

Relator

 

Dep. Arilson Chiorato

Membro
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Dep. Luiz Fernando Guerra

Membro

 

 

Documento assinado eletronicamente por Pedro Paulo Bazana, Deputado Estadual, em
28/06/2022, às 15:01, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

Documento assinado eletronicamente por José Tiago Camargo do Amaral, Deputado Estadual,
em 28/06/2022, às 15:12, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Fernando Guerra Filho, Deputado Estadual, em
28/06/2022, às 15:25, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

Documento assinado eletronicamente por Arilson Maroldi Chiorato, Deputado Estadual, em
28/06/2022, às 15:32, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar informando o código verificador 0583798 e o código
CRC 19343336.
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DESPACHO Nº 215/2022 - 0583876 - DL/CCOM

Em 28 de junho de 2022.

 

 

 

 
Encaminhe-se à unidade DL/Diário para publicação em Diário Oficial.
 
 
 
 
 
 
 
 

Documento assinado eletronicamente por Rafael Lennon Cardoso, Analista Legislativo -
Advogado, em 28/06/2022, às 16:30, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar informando o código verificador 0583876 e o código
CRC A45EB3DA.
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INFORMAÇÃO Nº 5410/2022

 

 

 

 

Informo que a Proposta de Emenda à Constituição n° 3/2021, de autoria dos Deputados Arilson 
Chiorato, Ademir Bier, Anibelli Neto, Delegado Fernando Martins, Delegado Jacovós, Do Carmo, Galo, Goura, Luiz 
Fernando Guerra, Michele Caputo, Nelson Justus, Professor Lemos, Requião Filho, Soldado Adriano José, Soldado 
Fruet, Tadeu Veneri, Tercílio Turini, Luiz Claudio Romanelli, Delegado Francischini, Guto Silva e das Deputadas 
Luciana Rafagnin, Mabel Canto e Maria Victória, encontra-se em condições de prosseguir o seu trâmite.

A referida proposta recebeu parecer favorável na Comissão Especial de Reforma à Constituição, na 
forma da emenda substitutiva geral, o parecer foi aprovado na reunião do dia 28 de junho de 2022.

 

Curitiba, 1° de julho de 2022.

 

Rafael Cardoso 
Mat. 16.988

 

RAFAEL LENNON CARDOSO

Documento assinado eletronicamente em 01/07/2022, às 14:54, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 5410 e o 

código CRC 1B6C5F6B6E9E8CE
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

REQUERIMENTO Nº 5214/2021

AUTORES:

DEPUTADO ARILSON CHIORATO, DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

EMENTA: 

REQUER A COAUTORIA NA PEC 03/2021.
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REQUERIMENTO Nº 0412781/2021 - 0412781 - GDROMANELLI

 

Em 20 de julho de 2021.
Requer a Coautoria na PEC 03/2021.

 
Senhor Presidente, 
 
O Deputado que o presente subscreve, no uso de suas atribuições regimentais, requer a sua

inclusão como COAUTOR da PEC 03/2021, que torna obrigatório o ensino da língua espanhola nas escolas
públicas de ensino fundamental II ao final do ensino médio, em todas as escolas do Paraná, no horário regular
de ensino, no mínimo de 02 horas/aula na carga horária semanal.

 
LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Deputado Estadual

Documento assinado eletronicamente por Luiz Claudio Romanelli, Deputado Estadual - 1º
Secretário, em 20/07/2021, às 17:30, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

Documento assinado eletronicamente por Arilson Maroldi Chiorato, Deputado Estadual, em
20/07/2021, às 17:34, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar informando o código verificador 0412781 e o código
CRC 09ED4D65.
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REQUERIMENTO Nº 0412781/2021 - 0412781 - GDROMANELLI

 

Em 20 de julho de 2021.
Requer a Coautoria na PEC 03/2021.

 
Senhor Presidente, 
 
O Deputado que o presente subscreve, no uso de suas atribuições regimentais, requer a

sua inclusão como COAUTOR da PEC 03/2021, que torna obrigatório o ensino da língua espanhola
nas escolas públicas de ensino fundamental II ao final do ensino médio, em todas as escolas do Paraná, no
horário regular de ensino, no mínimo de 02 horas/aula na carga horária semanal.

 
LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Deputado Estadual

Documento assinado eletronicamente por Luiz Claudio Romanelli, Deputado Estadual - 1º
Secretário, em 20/07/2021, às 17:30, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

Documento assinado eletronicamente por Arilson Maroldi Chiorato, Deputado Estadual, em
20/07/2021, às 17:34, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar
informando o código verificador 0412781 e o código CRC 09ED4D65.
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DESPACHO Nº 1619/2021 - 0417055 - DAP

Em 29 de julho de 2021.

Tendo em vista a mudança do sistema de protocolo legislativo já informado através do
processo 15215-39.2021, procedo a devolução da presente proposição ao autor, solicitando que
a mesma seja feita nos moldes do sistema operacional SILEGS, através do módulo gabinetes.

Informo que, conforme consta naquele documento, não serão mais aceitos processos legislativos
através do SEI e sim, única e exclusivamente pelo SILEGS a partir desta data.

Quaisquer dúvidas favor contatar esta DAP ou a DTI.

Documento assinado eletronicamente por Juarez Lorena Villela Filho, Diretor de Assistência
ao Plenário, em 29/07/2021, às 09:57, conforme Ato da Comissão Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://www.assembleia.pr.leg.br/sei/verificar informando o código verificador 0417055 e o código
CRC C4EB4384.
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PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

REQUERIMENTO Nº 6727/2021

AUTORES:

DEPUTADO DELEGADO FRANCISCHINI, DEPUTADO ARILSON CHIORATO

EMENTA: 

REQUER A INCLUSÃO DO DEPUTADO DELEGADO FRANCISCHINI COMO 

COAUTOR DA PEC 03/2021, QUE TORNA OBRIGATÓRIO O ENSINO DA 

LÍNGUA ESPANHOLA NAS ESCOLAS PÚBLICAS DE ENSINO FUNDAMENTAL 

II AO FINAL DO ENSINO MÉDIO, EM TODAS AS ESCOLAS DO PARANÁ, NO 

HORÁRIO REGULAR DE ENSINO, NO MÍNIMO DE 02 HORAS/AULA NA 

CARGA HORÁRIA SEMANAL.
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REQUERIMENTO  Nº 6727/2021

Requer a Coautoria na PEC 03/2021. 
 

Senhor Presidente,  
 
Os Deputados que o presente subscrevem, no uso de suas atribuições regimentais, requerem a inclusão do 
Deputado Delegado Francischini como COAUTOR da PEC 03/2021, que torna obrigatório o ensino da língua 
espanhola nas escolas públicas de ensino fundamental II ao final do ensino médio, em todas as escolas do 
Paraná, no horário regular de ensino, no mínimo de 02 horas/aula na carga horária semanal.

 

DELEGADO FRANCISCHINI 
Deputado Estadual

 

ARILSON CHIORATO

Deputado Estadual

DEPUTADO DELEGADO FRANCISCHINI

Documento assinado eletronicamente em 26/10/2021, às 15:10, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO ARILSON CHIORATO

Documento assinado eletronicamente em 26/10/2021, às 17:02, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6727 e o 

código CRC 1D6A3B5C2A7F1CD

1 / 1



PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

REQUERIMENTO Nº 7003/2021

AUTORES:DEPUTADA MARIA VICTÓRIA

EMENTA: 

REQUER A INCLUSÃO DA DEPUTADA MARIA VICTORIA  COMO COAUTORA 

NA PEC 03/2021.
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REQUERIMENTO  Nº 7003/2021

 

Requer a inclusão da Deputada Maria Victoria  como coautora na 
PEC 03/2021.

 

Senhor Presidente,

 

A Deputada que o presente subscreve, no uso de suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o 
soberano Plenário, a inclusão da Deputada Maria Victoria como coautora da PEC 03/2021, que torna obrigatório o 
ensino da língua espanhola nas escolas públicas de ensino fundamental II ao final do ensino médio, em todas as 
escolas do Paraná, no horário regular de ensino, no mínimo de 02 horas/aula na carga horária semanal.

 

  

 

Curitiba, 17 de novembro de 2021

 

MARIA VICTORIA

Deputada Estadual

 

 

DEPUTADA CRISTINA SILVESTRI

Documento assinado eletronicamente em 17/11/2021, às 11:29, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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DEPUTADA MARIA VICTÓRIA

Documento assinado eletronicamente em 17/11/2021, às 11:37, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO GOURA

Documento assinado eletronicamente em 17/11/2021, às 11:48, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Documento assinado eletronicamente em 17/11/2021, às 11:58, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO REQUIÃO FILHO

Documento assinado eletronicamente em 17/11/2021, às 14:16, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADA MABEL CANTO

Documento assinado eletronicamente em 17/11/2021, às 15:09, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO MICHELE CAPUTO

Documento assinado eletronicamente em 17/11/2021, às 16:16, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO SOLDADO FRUET

Documento assinado eletronicamente em 17/11/2021, às 16:26, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO DELEGADO JACOVÓS

Documento assinado eletronicamente em 18/11/2021, às 10:01, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO ARILSON CHIORATO

Documento assinado eletronicamente em 18/11/2021, às 10:19, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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DEPUTADO PROFESSOR LEMOS

Documento assinado eletronicamente em 18/11/2021, às 11:18, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA

Documento assinado eletronicamente em 18/11/2021, às 11:40, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO ANIBELLI NETO

Documento assinado eletronicamente em 18/11/2021, às 11:51, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO TERCÍLIO TURINI

Documento assinado eletronicamente em 18/11/2021, às 12:01, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO ADEMIR BIER

Documento assinado eletronicamente em 18/11/2021, às 13:02, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 7003 e o 

código CRC 1B6C3D7D1C5C5FB
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PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

REQUERIMENTO Nº 7317/2021

AUTORES:DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA

EMENTA: 

REQUER INDICAÇÃO DE  DEPUTADO ESTADUAL PARA COMPOR A 

COMISSÃO ESPECIAL QUE ANALISA A PROPOSTA DE EMENDA 

CONSTITUCIONAL Nº 03/2021, QUE ACRESCENTA O §9º AO ART. 179 DA 

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO, INSTITUINDO O ENSINO DA LÍNGUA 

ESPANHOLA COMO DISCIPLINA OBRIGATÓRIA DAS ESCOLAS PÚBLICAS 

NO PARANÁ.
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REQUERIMENTO  Nº 7317/2021

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARANÁ

Gabinete Deputado Estadual e Líder do PSL Luiz Fernando Guerra

 

REQUERIMENTO 2021

Indica Deputado Estadual para compor a Comissão Especial que analisa a 
Proposta de Emenda Constitucional nº 03/2021, que acrescenta o §9º ao art. 
179 da Constituição do Estado, instituindo o ensino da língua espanhola 
como disciplina obrigatória das escolas públicas no Paraná.

 

LUIZ FERNANDO GUERRA, Deputado Estadual, na condição de Líder do Bloco Partidário 
PSL/PTB na Assembleia Legislativa do Paraná, com esteio no §1º do art.227 do Regimetno Interno desta d. Casa de 
Leis, REQUER a sua nomeação para titularizar a vaga do Bloco Parlamentar PSL/PTB na Comissão Especial que 
analisará a PEC - Proposta de Emenda à Constituição nº 03/2021. 

DEPUTADO INDICADO: Luiz Fernando Guerra

Cordialmente,

Curitiba/Pr, 07 de dezembro de 2021. 

Assinado Digitalmente

LUIZ FERNANDO GUERRA

Deputado Estadual

DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA

Documento assinado eletronicamente em 07/12/2021, às 09:52, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 7317 e o 
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PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

REQUERIMENTO Nº 7336/2021

AUTORES:DEPUTADO MICHELE CAPUTO

EMENTA: 

REQUER A INDICAÇÃO DE MEMBRO TITULAR E SUPLENTE PARA COMPOR 

A COMISSÃO ESPECIAL QUE ANALISARÁ A PEC Nº 03/2021, QUE 

ACRESCENTA O §9º AO ART. 179 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO, 

INSTITUINDO O ENSINO DA LÍNGUA ESPANHOLA COMO DISCIPLINA 

OBRIGATÓRIA DAS ESCOLAS PÚBLICAS NO PARANÁ.
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REQUERIMENTO  Nº 7336/2021

Requer a indicação de membro titular e suplente para compor 
a Comissão Especial que analisará a PEC 3/2021. 

Senhor Presidente, o Deputado que o presente subscreve, no uso de suas atribuições regimentais e na 
qualidade de líder do Bloco Parlamentar PSDB/PV, requer a INDICAÇÃO dos deputados e Rodrigo Estacho e Pedro 
Paulo Bazana, ambos do  Partido Verde (PV) como membros titular e suplente, respectivamente, da Comissão 
Especial que analisará a PEC 3/2021.

Curitiba, 07 de dezembro de 2021. 

 

MICHELE CAPUTO

DEPUTADO ESTADUAL

DEPUTADO MICHELE CAPUTO

Documento assinado eletronicamente em 07/12/2021, às 12:21, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 7336 e o 

código CRC 1B6F3C8E8E9A0CA
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PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

REQUERIMENTO Nº 7377/2021

AUTORES:DEPUTADO TADEU VENERI

EMENTA: 

REQUER A INDICAÇÃO DE MEMBRO PARA COMPOR A COMISSÃO 

ESPECIAL DA PEC Nº 3/2021.
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REQUERIMENTO  Nº 7377/2021

REQUERIMENTO

 

Requer a indicação de membro para compor a Comissão Especial 
da PEC nº 3/2021.

 

 

Senhor Presidente,

 

O Deputado que o presente subscreve, no uso de suas atribuições regimentais, requer seja comunicado que a 
Bancada do Partido dos Trabalhadores – PT, indica o Deputado Arilson Chiorato como titular, e o Deputado Tadeu 
Veneri como suplente, para compor a Comissão Especial que analisará a Proposta de Emenda à Constituição nº 
3/2021. 

 

 

Curitiba, 9 de dezembro de 2021. 

 

 

 

Deputado Tadeu Veneri

Líder da Bancada do Partido dos Trabalhadores

DEPUTADO TADEU VENERI

Documento assinado eletronicamente em 09/12/2021, às 19:02, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
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PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

REQUERIMENTO Nº 370/2022

AUTORES:DEPUTADO ADEMAR TRAIANO

EMENTA: 

REQUER INDICAÇÃO DE MEMBROS TITULARES E SUPLENTES PARA 

COMPOR A COMISSÃO ESPECIAL DE REFORMA À CONSTITUIÇÃO Nº 

3/2021.
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REQUERIMENTO  Nº 370/2022

Indicação de membros titulares e suplentes para compor a Comissão 
Especial de Reforma à Constituição nº 3/2021.

 

 

      O Deputado que o presente subscreve, na qualidade de Presidente da Assembleia Legislativa e, considerando o 
disposto no inciso XXXII do art. 29, combinado com o § 3º do art. 66 do Regimento Interno desta Casa, requer a 
indicação dos membros titulares e suplentes abaixo relacionados, para compor a Comissão Especial de Reforma à 
Constituição nº 3/2021, conforme segue:

 

TITULAR SUPLENTE

Dep. Hussein Bakri (PSD) Dep. Cobra Repórter (PSD)
Dep. Tiago Amaral (PSB) Dep. Artagão Junior (PSB)

 

         Curitiba, 8 de março de 2022.

 

 

Deputado ADEMAR LUIZ TRAIANO

Presidente

DEPUTADO ADEMAR TRAIANO

Documento assinado eletronicamente em 08/03/2022, às 17:03, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 370 e o 

código CRC 1E6E4B6F7D6D6DE
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PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

REQUERIMENTO Nº 314/2022

AUTORES:DEPUTADO ARILSON CHIORATO

EMENTA: 

REQUER A NOMEAÇÃO DOS MEMBROS TITULARES E SUPLENTES QUE 

NÃO FORAM INDICADOS, PARA COMPOR A COMISSÃO ESPECIAL DA PEC 

03/2021.
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REQUERIMENTO  Nº 314/2022

Requerimento

 

Requer a nomeação dos membros titulares e suplentes que não foram indicados, para compor a Comissão Especial da 
PEC 03/2021.

 

Senhor Presidente,

 

Deputado Arilson Chiorato, no uso de suas atribuições regimentais, requer a Vossa Excelência, 
com amparo no art. 29, XXXII e XXXIV, e 227, §1º, do Regimento Interno, a nomeação dos membros titulares e 
suplentes que não foram indicados até o momento para compor a Comissão Especial da Proposta de Emenda à 
Constituição nº 03/2021, ante o decurso do prazo regimental para a indicação por escrito pelos respectivos Líderes.

O presente tem o objetivo de requerer a Vossa Excelência que nomeie os membros titulares e 
suplentes ainda não indicados, para que a Comissão Especial exerça seu papel constitucional e regimental de 
apreciação da matéria. 

Curitiba, 07 de março de 2022.

Atenciosamente,

 
Arilson Chiorato 

Deputado Estadual  

DEPUTADO ARILSON CHIORATO

Documento assinado eletronicamente em 05/03/2022, às 16:45, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

REQUERIMENTO Nº 454/2022

AUTORES:DEPUTADO ADEMAR TRAIANO

EMENTA: 

REQUER A INDICAÇÃO DO DEPUTADO CORONEL LEE (PSL), COMO 

MEMBRO SUPLENTE, PARA COMPOR A COMISSÃO ESPECIAL DE 

REFORMA À CONSTITUIÇÃO Nº 3/2021, NA VAGA DO PSL.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ
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REQUERIMENTO  Nº 454/2022

Indicação de suplente para compor a Comissão Especial de Reforma 
à Constituição nº 3/2021.

 

 

O Deputado que o presente subscreve, na qualidade de Presidente da Assembleia 
Legislativa e, considerando o disposto no inciso XXXII do art. 29, combinado com o § 3º do art. 66 do Regimento 
Interno desta Casa, requer a indicação do Deputado Coronel Lee (PSL), como suplente, para compor a Comissão 
Especial de Reforma à Constituição nº 3/2021, na vaga do Partido Social Liberal – PSL.

Curitiba, 14 de março de 2022.

 

 

Deputado ADEMAR LUIZ TRAIANO

Presidente

DEPUTADO ADEMAR TRAIANO

Documento assinado eletronicamente em 14/03/2022, às 15:20, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 454 e o 

código CRC 1A6D4E7A2C8C1CB
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EMENDA SUBSTITUTIVA GERAL AO PROJETO DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 03/2021

 

Nos termos do art. art. 175, IV, e art. 180, ambos do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do 
Paraná, apresenta-se emenda substitutiva geral ao Projeto de Emenda Constitucional nº 03/2021, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

                                                           

Acrescenta o §9º ao art. 179, da Constituição do Estado do Paraná, para 
instituir o ensino da língua espanhola como disciplina facultativa das escolas 
públicas no Estado do Paraná

 

Art. 1º Acrescenta o §9º ao art. 179, da Constituição do Estado do Paraná, com a seguinte redação:

            Art. 179. (...)

§9º O ensino da língua espanhola constituirá disciplina facultativa das escolas públicas de ensino fundamental 
II ao final do ensino médio em todas as escolas públicas do Estado do Paraná.

I – A disciplina será ministrada de acordo com a disponibilidade de oferta, locais e horários definidos pelos 
sistemas de ensino, dando preferência aos professores que tenham especialização ou aprofundamento na 
língua espanhola sul-americana; e

II – O processo de disponibilização da matéria deverá estar concluído no prazo de cinco anos, a partir da 
sanção desta Lei.

JUSTIFICATIVA

            A presente emenda, disposta dentro do prazo regimental, visa facultar a disponibilização do espanhol, bem 
como estabelecer regramento para sua implementação. Assim, além de estar no rol de suficiência legislativa, as 
alterações denotam em uma melhor efetividade à aplicação da Lei.

 

Curitiba, 28 de março de 2022.

  

 

HUSSEIN BAKRI

Deputado Estadual
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DEPUTADO HUSSEIN BAKRI

Documento assinado eletronicamente em 28/03/2022, às 11:42, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO BOCA ABERTA JUNIOR

Documento assinado eletronicamente em 28/03/2022, às 11:50, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO GILSON DE SOUZA

Documento assinado eletronicamente em 28/03/2022, às 12:52, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO DELEGADO FERNANDO MARTINS

Documento assinado eletronicamente em 28/03/2022, às 13:09, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO RICARDO ARRUDA

Documento assinado eletronicamente em 28/03/2022, às 13:10, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Documento assinado eletronicamente em 28/03/2022, às 13:31, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO RODRIGO ESTACHO

Documento assinado eletronicamente em 28/03/2022, às 13:38, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO TIAGO AMARAL

Documento assinado eletronicamente em 28/03/2022, às 13:42, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO PAULO LITRO

Documento assinado eletronicamente em 28/03/2022, às 13:52, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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DEPUTADO COBRA REPORTER

Documento assinado eletronicamente em 28/03/2022, às 19:26, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2 e o código 

CRC 1D6F4E8B4C7F7AE
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EMENDA MODIFICATIVA À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 03/2021

 

Nos termos do art. 175, II, e 227, §2º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná, 
apresenta-se emenda modificativa à Proposta de Emenda Constitucional nº 03/2021 para alterar a redação do art. 1º 
da proposição, que passar a ter a seguinte redação: 

 

Art. 1º Fica acrescentado o parágrafo 9º ao art. 179 da Constituição do Estado, com a seguinte redação: 

 

Art. 179 ........................................................................................

.........................................................................................................

§9º O ensino da língua espanhola será obrigatório na matriz curricular do ensino médio em todos os 
anos, e no ensino Fundamental II será de oferta obrigatória e matrícula facultativa em todos os anos, 
em ambos com carga horária mínima de duas horas/aula semanais em todas as escolas do Estado, 
com implementação gradativa até o ano de 2025 em todas as instituições de ensino. 

 

Art. 2º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Curitiba, 28 de março de 2022. 

 

Deputados (as) Estaduais Signatários (as)

 

 

 

                                                            JUSTIFICATIVA 

 

Apresenta-se a emenda ao texto da PEC 03/2021 para adequar o texto da emenda constitucional, e tratar a travessia 
da implementação da língua espanhol com o norte da máxima exequibilidade. 

A disciplina constitucional da implementação do ensino da língua espanhola na matriz curricular é importante para a 
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consolidação segura deste direito social. 

Destaca-se que a Constituição Estadual prevê no art. 178, VII, o “asseguramento da pluralidade de oferta de ensino de 
língua estrangeira na rede pública estadual de educação”, e o art. 179, prevê diretrizes e até instrumentos para o 
cumprimento dos deveres do poder público na seara educacional.

Atualmente, a “matrícula facultativa” na disciplina de espanhol, e em horários alternativos, se converteu, em grande 
parte do nosso Estado, em “oferta facultativa” também, já que a maioria das escolas ofertou o espanhol no contraturno, 
por meio do Centro de Línguas Estrangeiras Modernas - CELEM.

São reconhecidos os esforços despendidos, entretanto, a insuficiente implementação da Lei Estadual vigente, 
demonstrou como este cenário de matrícula facultativa é reinterpretado e se concretiza, na prática, como inviabilização 
do ensino da língua espanhola e na consequente perda desse direito. 

Muitos alunos não conseguem, por diversos motivos, mas especialmente por falta de recursos para deslocamento, 
lanche, ou por ocupação de trabalho no contraturno, para complementação da renda familiar, e não conseguem 
participar de atividades realizadas no contraturno[1].

Desta forma, faz-se necessário que o parágrafo proposto contemple a  oferta no Ensino Médio na matriz curricular de 
forma obrigatória, com duas horas/aula semanais em cada ano (série), e sua oferta obrigatória no Ensino Fundamental 
II com matrícula facultativa. 

O currículo do “novo” Ensino Médio é regulamentado pela Lei nº 13.415/2017 e direcionado pela Base Nacional 
Comum Curricular.

Esses documentos delimitam um conjunto essencial de conhecimentos e habilidades comuns para todos, mas também 
permitem que, na parte diversificada dos currículos, sejam acrescentados componentes curriculares que se adequem 
ao contexto histórico, econômico, social, ambiental e cultural de cada região:

Art. 35. 

(...)

§1º A parte diversificada dos currículos de que trata o caput do art. 26, definida em cada sistema de 
ensino, deverá estar harmonizada à Base Nacional Comum Curricular e ser articulada a partir do 
contexto histórico, econômico, social, ambiental e cultural” 

 

O Plano Nacional de Educação não traz orientações ou diretrizes específicas a respeito da organização curricular do 
Ensino Médio. As normativas em relação à composição da matriz curricular estão presentes na Lei nº 13.415, na Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), e da análise destes instrumentos normativos, conclui-se que as 
Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio permitem a inclusão de componentes na parte flexível do currículo.

No Paraná, a matriz curricular já está composta pela Formação Geral Básica, pela parte Flexível Obrigatória (Projeto 
de vida, educação financeira e pensamento computacional) e pela parte flexível (realmente flexível, dos itinerários 
formativos) - INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 008/2021 - DEDUC/DPGE/SEED.
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Desse modo, diante da permissão para que esses componentes da parte Flexível Obrigatória que já estão presentes 
no nosso currículo, sejam ofertados como obrigatórios, compondo a parte "diversificada" do currículo, igualmente não 
existe impedimento para que houvesse reorganização ou "reajuste pedagógico" sugerido pelo movimento de 
Professores (as), Pais e Mães, e organizações comunitárias e da sociedade #FicaEspanhol no Paraná,  e para que o 
espanhol fosse ofertado a partir desse reajuste (compondo essa parte diversificada).

O Novo Ensino Médio tem espaço seguro para inserção do Espanhol, sem gerar nenhum impacto no orçamento, posto 
que a carga horária e a necessidade de ofertar disciplinas já estão contempladas e como afirma inicialmente, o Paraná 
possui professores (as) no Quadro Próprio da lecionar a disciplina, contando com a sua implementação gradativa, 
sendo necessário apenas um ajuste pedagógico para que o Espanhol seja inserido.

Solicita-se o apoiamento dos (as) Nobres Pares. 

 

Curitiba, 28 de março de 2022.

 

Deputados (as) Estaduais Signatários (as)

 
 

[1] Contribuições fundamentais dos documentos da Associação de Espanhol do Estado do Paraná - APEE PR, e do 
Movimento Fica Espanhol, ambos do Estado do Paraná.

DEPUTADO ARILSON CHIORATO

Documento assinado eletronicamente em 28/03/2022, às 12:20, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO REQUIÃO FILHO

Documento assinado eletronicamente em 28/03/2022, às 12:33, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO ANIBELLI NETO

Documento assinado eletronicamente em 28/03/2022, às 12:40, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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DEPUTADO GOURA

Documento assinado eletronicamente em 28/03/2022, às 12:46, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO SOLDADO FRUET

Documento assinado eletronicamente em 28/03/2022, às 13:15, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO GALO

Documento assinado eletronicamente em 28/03/2022, às 13:21, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO LUIZ CLAUDIO ROMANELLI

Documento assinado eletronicamente em 28/03/2022, às 13:31, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO MICHELE CAPUTO

Documento assinado eletronicamente em 28/03/2022, às 13:58, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO LUIZ FERNANDO GUERRA

Documento assinado eletronicamente em 28/03/2022, às 14:02, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADA LUCIANA RAFAGNIN

Documento assinado eletronicamente em 29/03/2022, às 09:01, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 3 e o código 

CRC 1D6C4B8D4D7F9AB
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REQUERIMENTO Nº 1112/2022

AUTORES:DEPUTADO GUTO SILVA, DEPUTADO ARILSON CHIORATO

EMENTA: 

REQUER A INCLUSÃO DO DEPUTADO GUTO SILVA COMO COAUTOR DA 

PEC 3/2021, DE AUTORIA DO DEPUTADO ARILSON CHIORATO.
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REQUERIMENTO  Nº 1112/2022

Requer a inclusão do Deputado Guto Silva como coautor da PEC 
3/2021, de autoria do Deputado Arilson Chiorato.

 

 

Senhor Presidente,

 

O Deputado que o presente subscreve, no uso de suas atribuições regimentais, REQUER, após ouvido o 
soberano Plenário, a inclusão do Deputado Guto Silva como coautor da PEC 3/2022, de autoria do Deputado Arilson 
Chiorato.

  

 

Curitiba, 26 de Abril de 2022.

 

GUTO SILVA 

Deputado(a) Estadual

 

 

DEPUTADO ARILSON CHIORATO

Documento assinado eletronicamente em 26/04/2022, às 14:46, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

DEPUTADO GUTO SILVA

Documento assinado eletronicamente em 26/04/2022, às 15:20, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 1112 e o 

código CRC 1D6F5E0A9C8D6CB
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

REQUERIMENTO Nº 1218/2022

AUTORES:DEPUTADO MICHELE CAPUTO

EMENTA: 

REQUER A RETIFICAÇÃO DO REQUERIMENTO Nº 7336/2021 QUE INDICA 

MEMBRO TITULAR E SUPLENTE PARA COMPOR A COMISSÃO ESPECIAL 

QUE ANALISARÁ A PEC Nº 03/2021, QUE ACRESCENTA O §9º AO ART. 179 

DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO, INSTITUINDO O ENSINO DA LÍNGUA 

ESPANHOLA COMO DISCIPLINA OBRIGATÓRIA DAS ESCOLAS PÚBLICAS 

NO PARANÁ.
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REQUERIMENTO  Nº 1218/2022

Requer a retificação do requerimento nº. 7336/2021  que indica membro titular 
e suplente para compor a Comissão Especial que analisará a PEC nº 03/2021, 
que acrescenta o §9º ao art. 179 da Constituição do Estado, instituindo o 
ensino da língua espanhola como disciplina obrigatória das escolas públicas 
no Paraná.

 

Senhor Presidente, o Deputado que o presente subscreve, no uso de suas atribuições regimentais, requer a 
retificação do requerimento nº. 7336/2021 que indica membro titular e suplente para compor a Comissão Especial que 
analisará a PEC nº 03/2021, que acrescenta o §9º ao art. 179 da Constituição do Estado, instituindo o ensino da língua 
espanhola como disciplina obrigatória das escolas públicas no Paraná, para constar o Deputado Pedro Paulo Bazana 
como membro titular e o Deputado Rodrigo Estacho como suplente.

Curitiba, 04 de maio de 2022.

 

MICHELE CAPUTO

DEPUTADO ESTADUAL

DEPUTADO MICHELE CAPUTO
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PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

REQUERIMENTO Nº 1822/2022

AUTORES:DEPUTADO ARILSON CHIORATO

EMENTA: 

REQUER TRAMITAÇÃO DA PEC Nº 3/2021 POR QUESTÕES DE ORDEM, 

COM BASE NOS ARTS. 29, INCISO XXVIII E 227 AMBOS DO REGIMENTO 

INTERNO.
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REQUERIMENTO  Nº 1822/2022

REQUERIMENTO

 

Requer tramitação da PEC nº 3/2021 por questões de ordem, com base 
nos arts. 29, inciso XXVIII e 227 ambos do Regimento interno.

 

Senhor Presidente,

 

Deputado Estadual Arilson Chiorato, no exercício de suas atribuições regimentais, com fulcro nos arts. 29, 
inciso XXVIII e 227 ambos do Regimento interno, requerer a Vossa Excelência questão de ordem, a Comissão 
Especial de análise do PEC 03/2021, que trata da inclusão do Língua Espanhola nos escolas públicas, 
teve suas atividades iniciadas, mas ainda não foram concluída.

 

Peço a Vossa Excelência, e com diálogo com os Líderes do Governo na Assembleia, que sejam 
tomadas providências para que seja realizada reunião da Comissão, bem como discussão de parecer do mérito e 
emendas que já foram apresentadas.

 

Por fim, requer o envio da proposta de emenda constitucional ao Plenário.

Curitiba, 08 de junho de 2022.

 

 Arilson Chiorato

Deputado Estadual

DEPUTADO ARILSON CHIORATO
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PODER LEGISLATIVO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO PARANÁ

REQUERIMENTO Nº 1866/2022

AUTORES:DEPUTADO ARILSON CHIORATO

EMENTA: 

REQUER A CONCLUSÃO DA ANÁLISE DA PEC Nº 3/2021, COM BASE NOS 

ARTS. 29, INCISO XXVIII E 227, §3°, REGIMENTO INTERNO.
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REQUERIMENTO  Nº 1866/2022

REQUERIMENTO

 

Requer a conclusão da análise da PEC nº 3/2021, com base nos arts. 29, 
inciso XXVIII e 227, §3°, Regimento interno.

 

Senhor Presidente,

 

Deputado Estadual Arilson Chiorato, no exercício de suas atribuições regimentais, com fulcro nos arts. 29, 
inciso XXVIII e 227, § 3º, Regimento Interno, requerer a Vossa Excelência a conclusão da análise da Proposta de 
Emenda à Constituição 03/2021 pela Comissão Especial de Reforma à Constituição.

 

Solicita-se a Vossa Excelência que sejam tomadas providências para realização da reunião da Comissão para 
discussão e emissão de parecer sobre o mérito e as emendas apresentadas.

Por fim, requer o arquivamento do Requerimento nº 1822/2022, que tramita na Diretoria Legislativa.

 

Curitiba, 13 de junho de 2022.

 

 Arilson Chiorato

Deputado Estadual

DEPUTADO ARILSON CHIORATO
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